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Sintrajud questiona aumento de plano de saúde no TRF
Sindicato é contrário ao reajuste de 19% anunciado para março

A Administração do 
TRF-3 e JF anunciou que 
irá reajustar em 19% a par-
cela paga pelos servidores 
relativa ao plano de saúde 
da categoria. O Sintrajud é 
contrário ao reajuste.

No dia 19 de janeiro, o 
Sindicato foi convidado 
para participar de uma au-
diência junto a Administra-
ção do TRF-3 e JF. Durante 
a audiência, a Administra-
ção apresentou alguns da-
dos numéricos relativos ao 
orçamento e comunicou 
que a parcela paga pelos 

servidores será reajustada a 
partir de março, apesar do 
reajuste no valor cobrado 
pela Amil estar programa-
do apenas para agosto. 

O Sindicato não teve 
acordo com o reajuste apre-
sentado na reunião. A au-
diência foi convocada pela 
Administração do TRF3 e 
JF apenas para comunicar o 
reajuste. 

“O Sintrajud foi convo-
cado para reunião e apenas 
nos informaram sobre este 
reajuste, que na nossa opi-
nião é muito alto para a ca-

tegoria”, afirmou Angélica 
Olivieri, diretora do Sindi-
cato e servidora do Fórum 
de Execuções Fiscais.

O jurídico do Sindicato 
protocolou um requeri-
mento para Administração 
do TRF-3 e JF questionan-
do o aumento e solicitando 
todos os dados apresen-
tados pela Administração 
para justificar o Reajuste. 
Além disso, o economista 
Washington Luiz de Moura 
Lima, assessor do Sintra-
jud, irá preparar um estudo 
econômico sobre o assunto. 

Os sofrimentos do jovem Werther e a reforma da educação
Todo conhecimento científico se dá após 

uma boa análise de dados. Nada é adivi-
nhado, podendo ser induzido ou deduzi-
do. No famoso livro de Goethe, fundador 
do romantismo, onde se vê o idealismo, 
que inspira Hegel e influencia Marx, temos 
em essência a criação de um mundo ideal 
e paralelo através de um jovem apaixona-
do perdidamente por uma nobre, em um 
amor impossível. O fim trágico dessa histó-
ria, muito lida na época, está ligado a uma 
grande onda de suicídios na Europa, sobre-
tudo na Alemanha. O leitor, ao que parece, 
incorporou-se a esse mundo ideal. 

Nos dias de hoje, com a reforma educacio-
nal, o novo governo, ao que se vê, tem a pre-

ocupação de um ambiente ideal de dominação 
sem oposição, onde, se não bastasse acreditar-
mos cegamente, como naquele mundo de Wer-
ther, que a legítima dominação é a racional legal, 
e para isso é preciso lembrar que toda domina-
ção é ahistórica e behaviorista, deduz-se aonde 
se quer chegar ao se retirar ou melindrar a apli-
cação de matérias como história, sociologia, filo-
sofia e educação física do currículo das escolas.

  Fizemos o impossível para chegar ao possí-
vel: vencemos a até então invencível hegemo-
nia do governo anterior, megamaníaco e para-
nóico em suas vontades que eram paradoxais 
com sua origem camponesa, mas a batalha 
contra a ignorância e a injustiça é feita no dia 
a dia e certamente a reforma da previdência 

é outra forma de tornar a aposentadoria 
uma coisa utópica para os pobres, ou seja, 
um lugar que não existe. Isso é muito ques-
tionável, porque o cálculo da aposentado-
ria, salvo ledo engano, é feito através de 
expectativas de vida do brasileiro, ou seja, 
adivinhações. Se por um lado o pobre, des-
gastado, deveria se aposentar mais cedo e 
com melhores salários, o rico deveria ser 
incentivado a se aposentar com mais ida-
de, dada sua expertise e comodidade no 
trabalho, que se dão após anos de investi-
mento pessoal. 

Rodrigo Carneiro O. Tielzmann
Técnico Judiciário da JT Barra Funda

Um espaço para a livre expressão de opinião. ideias@sintrajud.org.br

O Sintrajud reúne-se nesta 
sexta-feira, 10, com o juiz as-
sessor da Presidência do TRE 
para discutir a questão do re-
cesso forense na Justiça Eleito-
ral. O assunto veio à tona com 
a preocupação dos servidores 
diante da notícia de que o pre-
sidente do TSE, ministro Gil-
mar Mendes, quer acabar com 
o recesso.

Segundo a notícia, veicula-
da na intranet, o ministro de-
fendeu essa ideia no Plenário 
do Tribunal, no final do ano 
passado. A justificativa seria a 
necessidade de adequar a Jus-
tiça Eleitoral à nova realidade 
econômica do país e à apro-

vação da PEC do teto dos gas-
tos (também conhecida como 
“PEC da morte”).

Ocorre, porém, que o traba-
lho durante o recesso tradicio-
nalmente é pago sob a forma 
de compensação: para cada 
hora trabalhada nesse período, 
os servidores ganham duas ho-
ras de folga. Portanto, não ha-
veria motivo para o recesso ser 
atingido pelo corte de gastos.

No pedido de audiência com 
o juiz assessor, o Sindicato tam-
bém incluiu na pauta a campa-
nha contra a reforma da Previ-
dência, o orçamento do Tribunal 
e o pagamento de horas extras, 
entre outros assuntos.

Reunião com a Presidência do 
TRE discutirá recesso forense

Atendendo ao requerimento do 
Sintrajud, o TRT concedeu ponto 
facultativo para os servidores na 
quarta-feira de cinzas.  Por meio 
da Portaria 9/2017, desta quinta-
-feira (2), o presidente do Tribunal, 
desembargador Wilson Fernandes, 
atendeu ao requerimento que o Sin-
dicato protocolou em 27 de janeiro.

No requerimento, o Sindicato jus-
tificou o pedido lembrando que não 
há audiências agendadas para 1º de 
março e que o expediente reduzido 
(com início às 13h) obrigaria os ser-
vidores a reprogramar sua rotina, 
além de trazer custos desnecessários 
ao Tribunal.

Os mesmos argumentos foram 

apresentados ao TRF, onde o De-
partamento Jurídico do Sintrajud 
protocolou requerimento adminis-
trativo na ultima quarta-feira (1º). 
O Sindicato agora aguarda a posição 
desse Tribunal. No TRE, o calendário 
de 2017 já estabelece a suspensão do 
expediente na quarta-feira de cinzas.

Para o servidor Fabiano dos Santos, 
da JT Millenium, a decisão do TRT 
demonstra a “efetividade do canal de 
comunicação construído pelo Sindi-
cato com a presidência do Tribunal”. 
Desde o final do ano passado, logo 
depois de assumir a presidência do 
TRT, o desembargador tem se reu-
nido mensalmente com o Sintrajud e 
representantes dos servidores.

TRT atende Sindicato e concede 
ponto facultativo na 4ª de cinzas
Sintrajud também protocolou requerimento no TRF e  JF
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Todos contra as falsas reformas que retiram direitos
CSP-Conlutas quer ampliar a unidade de todos os setores para construção de uma greve geral 

Não há reformas. O que exis-
te são projetos que desmontam a 
Previdência Social, as legislações 
de proteção trabalhista e o con-
junto das políticas sociais. Não há, 
porém, como combatê-los com 
ações isoladas: é preciso unir a 
classe trabalhadora, os sindicatos, 
as centrais, os movimentos sociais 
e os estudantes para enfrentar tais 
propostas e os governos que ten-
tam implantá-las no país. 

Essas são algumas avaliações 
consensuais que permearam a 
primeira reunião do ano da CSP-
-Conlutas, ocorrida de 3 a 5 de 
fevereiro, em São Paulo. A cons-
trução urgente de uma greve geral 
que pare o país e expresse a insa-
tisfação generalizada da classe tra-
balhadora com esses projetos, foi 
definida como prioridade.

A atividade que reuniu repre-
sentantes de entidades sindicais, 
sociais e da juventude teve, em seu 
segundo dia, o Seminário Nacional 
Contra a Reforma da Previdência, 
do qual servidores do Judiciário 
Federal de São Paulo e de outros 
seis estados (RS, AL, MA, PE, MG 
e MS) e do Distrito Federal parti-
ciparam. 

Ao longo do seminário e da 
reunião, também se reafirmou 
a compreensão de que não há o 
que emendar ou negociar com 

o governo em torno das propos-
tas apresentadas. Isso porque elas 
têm como premissas a retirada de 
direitos, cujo objetivo é transferir 
recursos públicos e dos trabalha-
dores para o mercado privado e 
assegurar dinheiro para pagar aos 
credores das dívidas públicas. 

Essa definição de que é preciso 
combater tais propostas na ínte-
gra, ganha mais relevância diante 
das sinalizações de algumas cen-
trais sindicais de sentar para ne-
gociar com o presidente Michel 
Temer (PMDB).

Dia 8 de março
Outro ponto muito ressaltado foi 

a avaliação de que embora deva-se 

insistir na busca da unidade com 
as centrais sindicais, o chamado 
à construção da greve geral deve 
ser levado às bases das categorias 
– isso porque até agora as demais 
centrais não se declaram favorável 
a essa proposta.  

Essa construção passa pela par-
ticipação nas datas nacionais de 
mobilização que estão sendo ar-
ticuladas, como os atos e parali-
sações previstos para os dias 8 e 
15 de março. A ideia é que o Dia 
Internacional das Mulheres, 8 
de março, que traz a simbologia 
de um dos setores mais afetados 
pelas possíveis mudanças, seja 
um marco na arrancada de uma 
grande campanha contra a PEC 

da Previdência e o ataque aos di-
reitos trabalhistas. 

O quadro é difícil e as ameaças 
que pairam sobre os trabalhado-
res, muito graves. Mas também 
se destacou que, quando unidos, 
a força dos trabalhadores se agi-
ganta. Essa unidade, observou a 
professora da UFRJ Sara Grane-
mann, na primeira mesa do semi-
nário, pode ser o grande trunfo da 
campanha contra uma reforma da 
Previdência que, ao contrário das 
anteriores, atinge a todos os traba-
lhadores: ativos e aposentados, do 
setor privado e dos serviços públi-
cos. Uni-los é o grande desafio e, 
provavelmente, a chave para im-
pedir esse retrocesso histórico. 

Palestras desmentem argumentos do governo
Próxima atividade do ciclo de debates será em Campinas

Nos dias 01, 02 e 03, o Sintra-
jud realizou o Ciclo de Palestras 
contra o Desmonte da Previ-
dência. Servidores do TRE-
-Major Diogo, do Fórum de 
Execuções Fiscais e Fórum Tra-
balhista Ruy Barbosa, conhece-
ram as novas regras previstas na 
PEC 287 (reforma previdenciá-
ria) e as dificuldades colocadas 
pela proposta para o acesso dos 
trabalhadores aos benefícios 
previdenciários. 

O ciclo de debate contou com 
a participação da auditora fis-
cal Maria Lúcia Fatorelli, coordenadora da 
Auditoria Cidadã da Dívida Pública, do 
advogado César Lignelli, do Departamen-
to Jurídico do Sintrajud, e do economista 
Washington de Moura Lima, assessor do 
Sindicato. 

Além de esclarecer sobre as normas im-
postas pela PEC, os palestrantes também 
desmentiram os argumentos apresenta-
dos pelo governo Temer de que a Previ-
dência Social tem um déficit. “Em 2015, 
a previdência social teve um superávit de 
11 bilhões de reais, e poderia ser maior, 
caso as empresas, que já tem desoneração 
fiscal do governo, pagassem os impostos 
em dia, atualmente as grandes empresas 
deixam de pagar cerca de 240 bilhões de 
impostos por ano”, afirmou Washington.

Para Inês Leal, diretora do Sindicato e 
servidora da JT, o ciclo de palestras foi o 
primeiro passo para construção de uma 
campanha contra o desmonte da previ-
dência. “Neste primeiro, achamos que era 
importante esclarecer o que é a proposta 
da Reforma da Previdência, passar as in-
formações jurídicas, políticas e técnicas 
para preparar a luta que a gente vai fazer 
contra este projeto”, finalizou.

Uma das palestras, a que aconteceu no 
Fórum de Execuções Fiscais, foi transmiti-
da ao vivo pela página do Sintrajud no Fa-
cebook e teve quase 20 mil visualizações.

A próxima atividade está marcada para 
quarta-feira, 15, e será no Hotel Mercure 
(em frente à JF), às 19h, em Campinas. 

 
Confira matéria completa no site.

Sintrajud discute 
estratégias de luta

Assembleia também elege delegados à 
ampliada da Fenajufe e define regimento do 

8º Congresso do Sindicato

O Sintrajud convoca todos os servidores do 
Judiciário Federal para a Assembleia Geral 
que vai discutir estratégias de luta e resistên-
cia ao desmonte da Previdência (PEC 287/16).

A assembleia será neste sábado, 11, às 14h, 
no auditório do Sindicato (Rua Antonio de 
Godoy, 88, 15º andar). Antes, às 13h, haverá 
uma palestra com o advogado César Lignelli, 
do Departamento Jurídico do Sintrajud, sobre 
o projeto do governo, que ameaça o direito a 
aposentadoria dos trabalhadores brasileiros.

Além disso, os servidores vão eleger repre-
sentantes da categoria para a Reunião Am-
pliada da Fenajufe, que acontecerá em Brasí-
lia no dia 18, quando também será discutida 
a participação dos servidores do Judiciário 
Federal de todo o país na lutas para barrar a 
Reforma da Previdência.

Ainda na Assembleia, será discutido o re-
gimento do 8º Congresso do Sintrajud, mar-
cado para os dias 23 a 26 de março. O regi-
mento estabelece os critérios de participação 
e de eleição dos delegados. 

Participe! 

desmOnte da previdÊncia

Seminário contra a Reforma da Previdência reuniu representantes de entidades e movimentos sociais de todo o país

Joca Duarte
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integralidade 
e paridade

Só para quem ingressou no 
serviço público até 31/12/2003

Servidores que não preencheram os requisitos para a aposentadoria ou 
que ingressaram a partir de 2004 continuam sem esse direito, extinto pela 
reforma do governo Lula. Para quem ingressou no serviço público após a 
criação do Funpresp, o valor da aposentadoria não poderá ultrapassar o 
teto do RGPS, que hoje é de R$ 5.531,31.

Aposentadoria 
especial

HOJE APÓS a REFORMa

Para atividades de risco, após 15, 
20 ou 25 anos de contribuição, 

dependendo do caso

Fim da aposentadoria 
especial pára 

atividade de risco

O texto da PEC proíbe que as condições especiais de trabalho que prejudiquem 
a saúde sejam caracterizadas por categoria profissional ou ocupação. Além 
disso, o texto não diferencia quem adquirir doença grave em decorrência do 
serviço (como tuberculose ou Aids).

Cálculo 
das pensões

HOJE APÓS a REFORMa

Valor integral 
da aposentadoria 

do falecido

50% do valor para o 
cônjuge + 10% para 

cada filho (até 18 anos)

Hoje, o valor da pensão por morte é o mesmo da aposentadoria do falecido. 
Com a mudança, será 50% do valor para o cônjuge, mais 10% para cada filho 
menor de 18 anos (até o limite de 100%).

Tempo mínimo 
de contribuição

HOJE APÓS a REFORMa

15 anos 25 anos

A proposta quer aumentar em 10 anos o tempo de contribuição obrigatória à 
Previdência. Atualmente, são 15 anos de contribuição para se aposentar por idade. 
Depois da reforma, serão, no mínimo, 25 anos e o benefício não será integral.

Acúmulo de 
benefícios

HOJE APÓS a REFORMa

Permitido Vedado

A proposta proíbe o acúmulo da pensão por morte com outra aposentadoria ou pensão. O 
tempo de duração do benefício para o cônjuge passa a ser variável, conforme sua idade na data 
de óbito do servidor: será vitalícia apenas se o(a) viúvo(a) tiver 44 anos ou mais.

contribuição 
previdenciária

HOJE APÓS a REFORMa

Pelo menos 11% Pode subir para 
pelo menos 14%

Atualmente, os servidores públicos contribuem com pelo menos 11% dos 
seus proventos para a Previdência. A PEC 287 não menciona esse ponto, 
mas há pressão dos governadores para que seja fixado um piso de 14%.

Regimes de 
previdência

HOJE APÓS a REFORMa

Servidores têm regime 
próprio (RPPS)

Servidores terão regras 
iguais às do Regime 

Geral (RGPS)
Com a reforma, passa a existir uma única modalidade de aposentadoria voluntária, 
que exigirá os requisitos de 65 anos de idade, 25 anos de contribuição, 10 anos no 
serviço público e 5 anos no cargo efetivo, tanto para o homem como para a mulher.

REFORMA DA PREVIDÊNCIA DE 
TEMER ATACA SEUS DIREITOS


